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Educação e ruralidaes:  
por um olhar pesquisante plural

Sob o patrocínio do estado militar, a construção de 
estradas, grandes projetos agropecuários e o uso  
de incentivos Àscais para a ocupação dos espaços 
livres geraram no Brasil, na década de 1970, intensa 
privatização das terras não-tituladas e grande altera-
ção demográÀca no sentido campo-cidade. Nos anos 
1980 intensiÀcaram-se as lutas pela posse da terra e 
a constituição de assentamentos rurais. Já na década 
de 1990, o desenvolvimento do turismo dirigiu-se 
para as regiões rurais, provocando o surgimento 
de atividades não-agrícolas. Também na década de 
1990 instituiu-se, com recursos do governo federal, o 
transporte escolar das regiões rurais para as sedes dos 
municípios. São fatores constitutivos da diversiÀcação 
de formas de vida e de trabalho das populações rurais, 
em substituição ao rural agrícola homogêneo, o que 
é tratado neste artigo como ruralidades, termo que 
indica modos diferentes de identiÀcação com o mundo 
rural, mesmo em realidades urbanas. O objetivo é 
propor que as pesquisas em educação se pautem por 
esta perspectiva polissêmica de compreensão do rural, 
dada a diversidade de constituição de identidades dos 
seus sujeitos em todo o país.

Palavras-chave: ruralidades; educação escolar; po-
pulações rurais.
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Extensões da pergunta
O lugar de onde surge e para onde se dir ige esta pequena reÁexão é 
o campo da pesqu isa sobre atend imento escolar  de populações rurais. 
Isso já signiÀca d izer que abro mão de toda a fecundidade de idéias que 
poderiam brotar  das lutas sociais, especialmente aquelas dos movimentos 
organizados em face da conqu ista de d ireitos relativos ao trabalho rural 
e à educação. Por falar  em movimentos organizados, o que vem a seguir  
traz outra limitação: não poder me dedicar a reÁetir  sobre a d iversidade 
de saberes que emergem ou que são construídos quando os sujeitos indivi-
duais transformarem-se em um nós mobilizado, mobilizador, aprendente, 
ensinante (PESSOA, 2004). Também não poderei me estender para um 
campo que me é caro no momento: tomar as trad ições e manifestações 
da cultura popular  (religiosas ou da sociabilidade cotid iana), como mo-
mentos ou exper iências coletivas de produção e transmissão de saberes 
(PESSOA, 2005). São lugares-saberes tão r icos e d iversiÀcados que, 
deixá-los de lado em uma reÁexão sobre educação – em se tratando de 
populações rurais – tem um pouco de “cor tar  na própr ia carne”.

Para melhor me situar, encurto drasticamente as extensões da pergunta 
motivadora desta reÁexão. Reduzir  suas extensões é empobrecer a per-
gunta, não fazê-lo é correr o r isco da superÀcialidade. Eis o dilema, d iante 
do qual a opção recaiu sobre a pr imeira alternativa. Ou seja, é sobre 
educação formal, educação escolar  e cor relatos, que se estará pensando 
neste ar tigo, com a pergunta sobre o tratamento que deve ser dado pela 
pesquisa ao atendimento escolar  de popu lações rurais.

Quando digo populações rurais, dois pequenos esclarecimentos precisam 
ser antecipados. Pr imeiro, não se estará pensando apenas em cr ianças 
e adolescentes, mas em adultos atingidos pela EJA (Educação de Jovens 
e Adultos). Segundo, não se estará pensando em rural como ter r itór io, 
espaço geográÀco, em oposição a urbano, pois existe um grande con-
tingente de trabalhadores rurais e Àlhos destes, que, por intermédio do 
transporte escolar  ou por força do processo de migração interna, no 
caso de EJA, vem recebendo atendimento escolar  no espaço urbano das 
pequenas, médias e grandes cidades brasileiras. Diferentemente do que 
acontece com a produção e a habitação, no âmbito da educação, o rural 
não tem mais fronteiras.
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Onde está o rural
No Ànal dos anos 1990, um grupo de professores e alunos da Faculdade 
de Educação da Universidade Federal de Goiás desenvolvia um traba-
lho de EJA no Assentamento Tijuqueiro em Mor r inhos-GO, quando, 
em certo d ia, em plena aula, fomos surpreendidos pela manifestação 
acintosa de alguns alunos que acabou tendo o consentimento de toda a 
turma: “Não agüentamos mais fazer contas de leite”, d isseram eles. Para 
nós, a melhor maneira de adequarmos o desenvolvimento das quatro 
operações matemáticas à realidade dos alunos era trabalhar com a pro-
dução, beneÀciamento, consumo, comércio de leite. Não percebíamos 
que aquilo era uma superposição fatigante, uma vez que isso já era pra-
ticamente todo o cotid iano de trabalho daqueles destinatár ios de EJA. 
Tivemos, então, que reor ientar o trabalho pedagógico, pois estávamos 
claramente d iante da conclusão de que o rural estava mais em nossas 
cabeças do que na deles. O T ijuqueiro é um assentamento ladeado por 
duas rodovias pavimentadas e a 15 km da sede do municíp io. Todas as 
atenções dos assentados – escoamento de seus produtos, compra do que 
não produzem, escolarização dos Àlhos, oportunidades de lazer – estavam 
voltadas para a cidade. Em suas expectativas, o “fazer contas” também 
dever ia expressar essa realidade.

Com aquele episódio vimo-nos em meio a um universo mais amplo de 
discursos, projetos e relatos de “lutas camponesas” elaboradas em espaços 
distantes daqueles de atuação dos trabalhadores rurais. Muitas vezes nem 
mesmo lhes é dada a possibilidade de fornecer a sua própr ia gramática. 
Nomes, deÀnições e encaminhamentos são comumente decid idos por 
pessoas e agências que não têm sensibilidade ou paciência para lidar 
com a diversidade de manifestações do rural e cr iam as suas própr ias, 
mais simpliÀcadas e supostamente mais lógicas ou politicamente mais 
cor retas para falarem do rural. O sociólogo Octávio Ianni mostra de 
forma pr imorosa as fragilidades desse agir  no lugar de, com o discurso 
de quem age em nome de.

Nem sempre o camponês está pensando a “reforma agrár ia” que apa-
rece nos programas, d iscursos e lutas dos partidos políticos, na maior ia 
dos casos de base urbana. Pensa a posse e o uso da ter ra na qual vive 
ou vivia. Estranha quando o denominam “camponês”. Reconhece que 
é trabalhador  rural, lavrador, sitian te, posseiro, colono, ar rendatár io, 
meeiro, parceiro etc. São os outros que dizem, falam, in terpretam, 
cr iam, recr iam ou mesmo transÀguram as reivind icações e lu tas do 
camponês. Muitas vezes este não se reconhece no que d izem dele, ou 
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fazem por ele, a par tir  de par tidos políticos, agências governamentais, 
órgãos da imprensa, igrejas. (IANNI, 1988, p . 102)

Apesar  de todos os dados oÀciais ten tando fazer  do rural mais que 
uma “crônica de uma mor te anunciada”, uma morte já acontecida, vou 
advogar no próximo item a existência ainda do rural, pelo menos em 
termos de habitação e de produção agrícola e não-agrícola. Ianni, um 
dos pr incipais analistas dos fenômenos envolvendo o que ele prefer ia 
chamar de globalismo (em vez de globalização), no Brasil, diz, com cer-
ta tragicidade, que esse processo transÀgura todo o modo de vida no 
campo –, aí compreendendo-se formas de organização do trabalho, da 
produção, dos padrões e ideais sociocu lturais. “Tudo o que é agrár io 
d issolve-se no mercado...”, diz o autor (IANNI, 1997, p. 46), fazendo 
em seguida uma ressalva:

É óbvio que tudo isso ocor re de modo ir regu lar, fragmentár io e con-
trad itór io. Inclusive são muitos os lugares em que esses processos não 
chegaram, chegaram apenas em par te, ou não afetaram maiormente o 
mundo agrár io. Mas é inegável que a industr ialização e a urbanização in-
vadem progressivamente esse mundo, induzidas pelo desenvolvimento 
extensivo e in tensivo do cap italismo pelos quatro cantos do mundo.

H á setores da agr icultura, especialmente no âmbito dos pequenos pro-
dutores, que não são afetados ou o são de maneira fragmentár ia, porque, 
nos termos de Francisco de Oliveira (2003), a agr icultura brasileira se 
assemelha ao ornitor r inco – o animal que tem bico, tem pêlo, amamenta, 
vive dentro d ’água, vive sobre a terra. Onde ainda existem resíduos de 
agr icu ltura de subsistência isso não quer d izer que o capitalismo não 
chegou e sim que a agr icultura de subsistência contr ibui para a acumu-
lação interna do capital (p . 128). 

Assim, pelo menos ancorados na velha tese do “desenvolvimento desi-
gual e combinado”, todos nós temos muitas razões para dizer que ainda 
existem lugares que podem ser chamados de rural – “lugares em que 
esses processos ainda não chegaram”. Mas, em termos de socialização 
das novas gerações ou de ressocialização de popu lações já adultas, quer 
falemos de educação em sentido lato, quer  no sentido de educação como 
atendimento escolar, parece já ser  muito d ifícil falar  em mundo rural. O 
advento da televisão, a aproximação entre o lugar de moradia e a cidade, 
através do surgimento de estradas e outras facilidades de locomoção, são 
fatores entre tantos outros, que tornam a cidade, qualquer que seja a sua 
extensão, o pólo catalisador de todas as atenções. O que é mais grave: 
mesmo que a super ior idade do urbano sobre o rural seja uma herança 
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da Revolução Industr ial (PESSOA, 2006), esta ainda tem como corolár io, 
recor rente e crescente, a imposição de valores, gostos ar tísticos, mode-
los de festividade etc. Talvez a educação seja mesmo a ação social em 
que mais possamos ver concretizada a “tragéd ia do desenvolvimento”, 
segundo a concepção literár ia de Goethe, em que a última e minúscula 
porção do mundo rural, constando apenas de uma pequena casa, uma 
igrejinha, um sino e um jardim de tílias, foi sumariamente destruída por 
“MeÀsto e seus homens for tes”, a mando de Fausto (BERMAN, 1989, p . 
66-68). A única d iferença é que, como proponho no desenvolvimento 
deste ensaio, o casal de velhos não foi queimado junto com seu pequeno 
oásis em meio às dunas. Ou seja, em se tratando de atendimento escolar  
de populações rurais, temos de pensar também que Filemo e Báucia, 
e muitos “descendentes” seus, vivem nas pequenas, médias e grandes 
cidades brasileiras.

Portanto, ver-se-á, a segu ir, que o atendimento escolar  de populações 
rurais não pode ser  uma bandeira política ter r itor ializada, conduzindo 
a atenção das práticas para um espaço geográÀco especíÀco. Seguindo 
a conceituação dos geógrafos, a população escolar  dester r itor ializada é, 
com toda certeza, muito mais numerosa que a popu lação ainda ter r i-
tor ializada. 

Do rural às ruralidades
No início da década de 1990, o antropólogo Klaas Woortmann constatava 
a diÀculdade de se lidar com termos como camponês e campesinato, para 
ele, sempre muito associados à esfera econômica – ter ra e trabalho na 
ter ra como fatores de produção de mercador ias. Woortmann entende 
que o trabalhador  rural vive a ter ra muito mais como algo pensado e 
representado numa perspectiva de valorações, como expressão de uma 
moralidade. Vem daí a sua preferência pelo termo campesinidade, uma 
qualidade presente em graus diferenciados, segundo os d iferentes grupos 
sociais, independentemente do lugar em que se situam (WOORTMANN, 
1990, p. 12-13).

Eis o meu ponto de partida para falar  do rural não como ter r itór io, mas 
como contexto de signiÀcações que organ izam e estruturam os modos 
de vida e trabalho dos sujeitos sociais, enquanto estão vivendo e traba-
lhando no meio rural, mesmo se esse rural é constantemente cr ivado 
pelos fatores atrativos do urbano. E, quando, por força de processos 
histór ico-sociais, deslocam-se para espaços caracter izados como urbanos, 
essas signiÀcações tendem a acompanhar esses sujeitos sociais.
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Em termos teór icos, essas signiÀcações cor respondem, numa pr imeira 
perspectiva, ao que o sociólogo Pier re Bourd ieu, na sua teor ia da prá-
tica, chama de habitus, um sistema de signiÀcações adquir ido nas vár ias 
etapas de socialização dos indivíduos, mas que não é individual. O habitus 
é formado num contexto de relações constitu ídas em um campo social, o 
que signiÀca dizer que tende a organizar da mesma forma o compor ta-
mento de todos os ind ivíduos socializados no mesmo contexto. Vejamos 
nas própr ias palavras de Bourdieu, as pr incipais características da sua 
deÀnição de habitus: 

As estruturas constitutivas de um tipo particu lar de meio (as cond ições 
mater iais de existência caracter ísticas de uma condição de classe), que 
podem ser  apreend idas empir icamente sob a forma de regu lar idades 
associadas a um meio socialmente estru turado, produzem habitus, sis-
temas de disposições duráveis, estruturas estru turadas pred ispostas a 
funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípio gerador  
e estruturador  das práticas e das representações [...]. (BOURDIEU, 
1983, p . 60-61)

[...] sistema subjetivo mas não ind ividual de estruturas inter ior izadas, 
esquemas de percepção, de concepção e de ação, que são comuns a 
todos os membros do mesmo grupo ou da mesma classe e constituem 
a condição de toda objetivação e de toda percepção [...]. (BOURDIEU, 
1983, p . 79).

A idéia de pred isposição indica uma probabilidade tendencialmente 
conservadora. Ou seja, tan to em um contexto de grupos sociais ter r ito-
r ialmente situados em um meio tip icamente rural, quanto em um meio 
tip icamente urbano, os costumes e valores estruturados nas pr imeiras 
etapas de socialização desses ind ivíduos e grupos tenderão a atuar  de 
forma estruturante, organizando suas práticas e percepções. Não há como 
falar  em atendimento escolar  de populações rurais, pensando apenas 
nas hoje pouquíssimas escolas de educação básica ainda instaladas no 
meio rural.

Numa segunda perspectiva, esse contexto de signiÀcações cor responde 
ao que a antropóloga Maria José Carneiro chama de ruralidade, sempre 
explicitando a sua diversidade, como na citação a seguir, em que relaciona 
esta d iversidade com o pressuposto também diversiÀcado do processo 
de transformação:

[...] o “campo” não está passando por  um processo ún ico de transfor-
mação em toda a sua extensão. Se as medidas modernizadoras sobre 
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a agr icu ltu ra foram moldadas no padrão de produção (e de vida) 
urbano-industr ial, seus efeitos sobre a popu lação local e a maneira 
como esta reage a tais in junções não são, de modo algum, uniformes, 
assim como tais medidas não atingem com a mesma in tensidade e 
p roporções as d iferen tes categor ias de p rodu tores. Nesse sentido 
não se pode falar  de ruralidade em geral; ela se expressa de formas 
d iferentes em un iversos cultu rais, sociais e econômicos heterogêneos. 
(CARNEIRO, 1998, p. 53)

Esta complexidade de fatores urbanos e rurais presentes na constitu i-
ção do conceito leva Carneiro a uma reÁexão cara ao conhecimento 
antropológico: a idéia de cultura. Ancorando-se em Rambaud (1969), a 
autora entende que a idéia de ruralidade leva a uma perspectiva singular  
do conceito de cultura – nem rural nem urbana.

Esse conjunto de reÁexões nos leva a pensar a ruralidade como um pro-
cesso d inâmico de constante reestruturação dos elementos da cultu ra 
local com base na incorporação de novos valores, hábitos e técnicas. Tal 
p rocesso implica um movimento em dupla d ireção no qual identiÀca-
mos, de um lado, a reapropriação de elementos da cultu ra local a par tir  
de uma releitu ra possibilitada pela emergência de novos códigos e, no 
sentido inverso, a apropr iação pela cu ltu ra urbana de bens cultu rais e 
naturais do mundo rural, p roduzindo uma situação que não se traduz 
necessariamente pela destru ição da cu ltura local mas que, ao contrár io, 
pode vir  a contr ibuir  para alimentar  a sociabilidade e reforçar os vín-
cu los com a localidade. Desse encontro, como observa Rambaud, nasce 
uma cu ltu ra singular  que não é nem rural nem urbana, com espaços e 
tempos sociais d istin tos de uma e de outra. (p . 61-62)

E em termos h istór ico-sociais, temos de considerar  com Raymond  
Williams (1989, p. 387), que “O campo e a cidade são realidades históricas 
em transformação tanto em si própr ias quanto em suas inter -relações”. 
As transformações ver iÀcadas em um dos pólos, em uma dada época, são 
explicativas sem a respectiva localização nas “estruturas e d inamismos 
inclusivos”, nos dizeres de Florestan Fernandes (1976, p. 106)

[...] os processos através dos quais se organizam e se transformam as for-
mações rurais e urbanas – com suas funções econômicas, socio-culturais 
e políticas – são processos derivados e secundários. Eles contam com 
uma rede própr ia e especíÀca de causas e efeitos. Mas nada exp licam, 
se não forem observados e in terpretados em termos de estru turas e d i-
namismos inclusivos, macrossociológicos, que condicionam e, inclusive, 
determinam os r itmos h istór icos do aparecimento dos processos comu-
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nitár ios ou societár ios especiÀcamente rurais ou urbanos, bem como os 
limites dentro dos quais eles chegam a desencadear os grandes processos 
h istór ico-sociais a que se ligam. (FERNANDES, 1976, p . 106).

Por  outro lado, no âmbito das práticas políticas organizadas, os anseios 
ou possibilidades de melhor ia das condições de vida e de trabalho, em 
um dos pólos, jamais terão efetividade se exercitadas em apenas um 
dos lados. Por isso, penso que quando se busca também compreender o 
que se passa em um dos pólos, que é o foco da pesquisa, compreender o 
rural ou o urbano, isoladamente, são dois problemas equivocados, o que 
resu lta dizer que são dois falsos problemas. Ou seja, nesta perspectiva 
teór ica, falar  em desenvolvimento rural é, no mín imo, incor rer  numa 
imprecisão conceitual.

Portanto, buscar entender o lugar da educação em um dos pólos – o rural 
– ou reÁetir  sobre os predicados do atendimento escolar  de popu lações 
rurais, supõe, imprescindivelmente, tentar entender a inter-relação entre 
rural e urbano, no processo de desenvolvimento de toda a sociedade 
brasileira, desde a segunda metade do século passado. Nesse sentido, 
como suporte para o desenvolvimento deste raciocín io, parto de um 
conjunto de quatro premissas – fatores sócio-históricos – que guardam 
entre si um for te grau de imbr icação. É em conseqüência desses mesmos 
fatores que poderemos falar  em diversas ruralidades. 

Primeira revolução nas relações rural-urbano – conhecida como “revolução 
verde”. Um modelo de produção agrícola, copiado do modelo urbano-
industr ial, de bases européia e nor te-americana. No Brasil, ver iÀcou-se 
especialmente nas décadas de 1970 e 1980. Como era um “jogo” de 
grande envergadura do cap ital, foi necessár io que os estados nacionais 
cr iassem a infra-estrutura necessár ia para seu êxito. E o Estado militar  
brasileiro o fez, especialmente através da expansão da malha rodoviár ia, 
de programas de crédito visando a empresar ialização rural e do uso de 
incentivos Àscais que possibilitaram a “ocupação dos espaços vazios” pela 
concentração do capital. A década de 1970 foi marcada por uma massiva 
intervenção do Estado na agr icultura, o que resu ltou numa intensiva 
pr ivatização dos estoques ainda restantes de ter ras não-titu ladas (PES-
SOA, 1999, p. 88). A propr iedade da ter ra passou então a ser um fator  
importante na produção das mercador ias requisitadas pelo modelo de 
desenvolvimento adotado. Além disso, consolidou-se como importante 
reserva de valor  no quadro das trocas econômicas próprias do modo 
de produção capitalista. Assim, a resistência familiar  ou, no máximo, 
de pequenos grupos nas antigas posses, não encontrou força política 
suÀciente para garantir  a reprodução dos trabalhadores rurais. Por isso, 
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esse processo tornou-se base para uma signiÀcativa alteração demográ-
Àca no sentido campo-cidade, envolvendo um contingente estimado 
em 30 milhões de brasileiros. O deslocamento do campo para a cidade, 
retomando o habitus de Bourd ieu, não sign iÀca, entretanto, a anu lação 
ou o abandono da identiÀcação com o rural.

Segunda revolução nas relações rural-urbano – a apropr iação do rural pela 
sociedade urbano-industr ial, impulsionada e alimentada especialmente 
pela expansão e desenvolvimento das atividades tur ísticas, da década 
de 1990 em d iante. Esse fenômeno era praticamente desconhecido no 
meio rural no Ànal dos anos 1980 (PESSOA, 1999), vindo a se consolidar 
apenas no decên io segu in te.

Mar ia José Carneiro (1998, p . 56) trata desta questão num quadro 
analítico mais amplo, constatando a imbr icação de dois fenômenos. O 
pr imeiro é o fenômeno da pluriatividade – “o espaço rural não se deÀne 
mais exclusivamente pela atividade agrícola” –, d iz a autora, acrescen-
tando, com base em Graziano da Silva:

Como já foi observado, é sign iÀcativa a redução de pessoas ocupadas na 
agricultura, dado que se associa ao aumento do número de pessoas resi-
dentes no campo exercendo atividades não-agrícolas e ao aparecimento 
de uma camada relevante de pequenos agr icu ltores que combinam a 
agr icu ltu ra com outras fontes de rend imento.

O segundo fenômeno é a procura de formas de lazer no campo, por 
pessoas que moram na cidade.

Entre os seus efeitos destacam-se a ampliação das possibilidades de tra-
balho para a popu lação rural, até então dedicada quase exclusivamente 
à agr icu ltu ra, e a maior  aproximação e in tegração de sistemas cu ltu rais 
d istin tos. Novos valores sustentam a procura de proximidade com a 
natureza e com a vida no campo. (CARNEIRO, 1998, p . 56-57)

Com a con junção desses dois fenômenos, Carneiro entende que o 
“campo”, uma categor ia genér ica, deixou de ser apenas um espaço de 
produção agrícola, passando a ser buscado também como espaço de vida, 
cada vez mais procurado por populações urbanas. Com isso enfatizou-
se ainda mais a integração entre os dois espaços, com “trocas cada vez 
mais intensas entre a sociedade urbano-industr ial e as pequenas aldeias 
rurais” (p . 57). Ou, segundo Eli Napoleão de Lima (2005, p . 45), “Cai a 
lógica produtivista e vem à tona a da qualidade de vida”.
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Luta pela terra e constituição dos assentamentos rurais – dois marcos h istó-
r icos devem ser lembrados. O pr imeiro é o surgimento das pr imeiras 
ocupações de ter ras em 1979, especialmente nos estados de São Paulo e 
do Paraná, que teve repercussão imediata, tanto nos fóruns de organi-
zação dos trabalhadores, como nas políticas do Estado. O I I I  Congresso 
Nacional dos Trabalhadores Rurais, realizado em 1979, já sinalizava 
com a necessidade de se promover mobilizações e pressões, em vez de 
apenas solicitar  do Estado o cumprimento do Estatuto da Ter ra, como 
ocor reu nos anter iores. O IV Congresso, de 1985, já trouxe entre seus 
temas de debate, explicitamente, “ocupações de ter ras” (PESSOA, 1999, 
p . 75-76). Do Ànal dos anos 1970 a meados dos anos 1980, tem-se um 
per íodo de d isseminação das ocupações pelos estados, o que exigiu  
dos movimentos sociais uma organização própr ia para dar a d ireção 
política e organ izativa das ocupações e da formação dos assentamentos 
rurais. Isso ocorreu nos anos 1984 e 1985, com a criação do Movimento 
Nacional dos Trabalhadores Rurais Sem Ter ra –MST, uma vez que, se-
gundo Leon ilde Medeiros, a estrutura da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agr icultura–Contag, baseada na abrangente categor ia 
“trabalhadores rurais”, d ilu ía a especiÀcidade da luta dos trabalhadores 
rurais sem ter ra (p. 100-101).

O segundo marco histór ico importante refere-se a uma alteração no 
compor tamento do Estado, exatamente a par tir  desse crescimen to 
organizativo e da pressão decor rente. Esta mudança de postura do Es-
tado apareceu pr incipalmente na edição do Plano Nacional de Reforma 
Agrár ia–PNRA, do governo Sarney, em 1986, e na Constituição de 1988, 
dando mais consistência à desapropr iação com base na função social da 
propr iedade. Os dois acontecimentos não signiÀcaram resultados con-
cretos, pelo menos na proporção em que eram esperados, mas cr iaram 
um quadro institucional mais “palpável” para a fundamentação das 
reivindicações de desapropr iação (PESSOA, 1999).

A segunda e a terceira premissas têm uma incidência inversa nas condi-
ções demográÀcas brasileiras. Não na mesma escala da pr imeira, mas, 
juntas, são responsáveis por, pelo menos, uma desaceleração da alteração 
demográÀca registrada anter iormente, no sentido rural-urbano. Uma 
parte da população aí implicada pode ser considerada como população 
que permanece no campo – a trad icional “Àxação do homem no cam-
po” – e outra parte retorna ao campo via assentamentos rurais e via 
pluriatividade.

No caso dos assentamentos rurais, a relação com as condições demográ-
Àcas ocor re em duas perspectivas, levando-se em conta, pr incipalmente, 
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os dados populacionais municipais. Quando um projeto de assentamento 
absorve predominantemente trabalhadores do própr io municíp io em 
que foi instalado, ele está contr ibuindo para a manutenção das mesmas 
cond ições demográÀcas do municíp io, evitando a emigração. Um pro-
jeto de assentamento contr ibu i para uma possível alteração demográÀca 
(a maior) apenas quando absorve predominantemente trabalhadores 
vindos “de fora” do municíp io ou da região. O mesmo raciocín io vale 
para a relação entre população urbana e rural: toda vez que um projeto 
de assentamento absorve trabalhadores que já resid iam no meio rural, 
mantém os índices de popu lação rural; ao contrár io, absorvendo traba-
lhadores vindos das cidades, ele participa da mudança da relação entre 
população urbana e rural, em favor  da última (MEDEIROS; LEITE, 
1998, p. 170).

Os autores, Leon ilde Medeiros e Sérgio Leite (p . 102), falam ainda de 
outro impacto dos assentamentos rurais sobre a cultura política local, 
de grande importância para se pensar também sobre a relação entre as-
sentamentos e atend imento escolar  de populações rurais. Novas formas 
de mediação política local e regional são constituídas, como explicam 
no parágrafo a seguir.

Por meio dos assentamentos, em muitos locais se constitu i uma dinâmica 
mais par ticipativa do que a trad icionalmente existente nos municíp ios 
brasileiros: o simples fato da cr iação de uma associação inaugura uma 
prática política por vezes desconhecida regionalmente, o que nos per-
mite indagar  sobre a possibilidade de estarem ocor rendo alterações 
molecu lares na cu ltu ra política local.

Transporte escolar de crianças e adolescentes – como rubr ica do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valor ização 
do Magistér io – Fundef, institu ído em 1996. Esse recurso foi muito 
bem recebido pelas administrações municipais que, de uma só tacada, 
desvencilharam-se de três responsabilidades: duas poder iam represen-
tar  um peso diretamente ligado à competência do municíp io. Pr imeiro, 
não eram mais obr igados a manter em funcionamento as escolas rurais, 
algumas das quais, por força daqueles fenômenos socioeconômicos an-
ter iormente expostos, com demanda constante em curva descendente; 
segundo, já que a ordem era levar “todo mundo” para a cidade, ainda 
ganharam “de bandeja”, o custeio dessa operação. Como se não bastas-
se, também receberam um benefício extra, que foi o abr igo de antigos 
“cabos eleitorais”, ainda não instalados, por causa da vigilância da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, operando as linhas de transportes de alunos 
com kombis, caminhonetes, microôn ibus e ôn ibus; terceira responsa-
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bilidade – na verdade, nunca assumida, mas que estava sempre indo e 
vindo nas reivindidações educacionais –, a demanda por um atendimento 
escolar  efetivamente pensado e executado, a partir  do modo de vida e 
dos anseios das populações rurais, inclu indo-se a possibilidade de um 
calendár io escolar  própr io. Com isso, o ar tigo 28 da LDB, também de 
1996, tornou-se absolu tamente inócuo (PESSOA, 1997). Essa rubr ica 
do Fundef foi uma verdadeira “benção federal”. Ou seja, não bastassem 
os efeitos do êxodo rural, o transporte escolar ampliou enormemente 
o contingente de cr ianças e adolescentes que passaram a receber aten-
dimento escolar  em nossas pequenas, médias e grandes cidades. E os 
sistemas de ensino (municipal e estadual) não querem nem saber dessa 
situação. É muito mais fácil pautarem-se no “aluno universal” (AZEVE-
DO; GOMES, 1991, p. 35).

Resultado de tudo isso: se a educação escolar já era essencialmente urbana 
no tempo das “escolinhas rurais”, o que dizer agora, no pós-implantação 
do transporte escolar? Mas a pergunta mais pertinente sobre esta rea-
lidade, na presente reÁexão, é quanto à caracter ização das cr ianças e 
adolescentes do meio rural, escolar izadas nas cidades: será que elas se 
reconhecem na expressão “educação do campo” e nas práticas político-
pedagógicas que a sustentam?

E assim, confrontando-se esses quatro fatores históricos, é que considera-
mos: a pesquisa sobre o rural (mais especiÀcamente, sobre o atendimento 
escolar  de popu lações rurais) tem diante de si uma realidade profunda-
mente marcada pela diversidade, pela polissemia. “Opondo-se ao rural 
agrícola homogêneo, a ruralidade torna-se o rural da diversidade”, d iz 
ainda Eli Napoleão (LIMA, 2005, p . 45). 

Fazeres e olhares
No texto da antropóloga Maria José Carneiro, ainda podem ser  feitas 
duas considerações importantes. Na primeira, para se entender a comple-
xidade do termo ruralidade, há que se fazer um deslocamento, tirando 
o foco do espaço geográÀco e colocando-o sobre os agentes sociais, onde 
quer que eles estejam. Vejamos como a autora expressa essa idéia.

Orientar o foco de análise para os agentes sociais deste processo e não 
mais para um espaço geográÀco reiÀcado possiblita, por  exemplo, que a 
distinção entre “cidade” e “aldeia” ou “urbano” e “rural” desapareça ou 
torne-se inútil como questão sociológica (CARNEIRO, 1998, p . 59).
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Colocando o foco sobre os agentes, resulta que “cada espaço contém em 
si contrad ições e conÁitos”, por  ser  constituído de múltip los valores e 
in teresses, provenientes tanto do rural como do urbano. Por isso, numa 
segunda consideração, conclui a autora, mostrando o sentido biimplica-
tivo das relações entre rural e urbano (p. 59-60):

Nesses termos, não podemos entender a ruralidade hoje somente a 
par tir  da penetração do mundo urbano-industr ial no que era deÀnido 
trad icionalmente como “rural”, mas também do consumo pela socieda-
de urbano-industr ial, de bens simbólicos e mater iais (a natureza como 
valor  e os produtos “naturais”, por  exemplo) e de práticas culturais 
que são reconhecidos como sendo própr ios do chamado mundo rural. 
Nesse sentido, importa mais do que tentarmos redeÀnir  as fronteiras 
entre o “rural” e o “urbano”, ou simplesmente ignorar as diferenças 
cu ltu rais contidas nessas representações sociais, buscar, a par tir  do 
ponto de vista dos agentes sociais, os sign iÀcados das práticas sociais 
que operacionalizam essa in teração e que proliferam tanto no campo 
como nos grandes centros urbanos, tais como a p lur iatividade, os neo-
rurais, a cu ltura country etc.

É com o foco nos agentes sociais que H orácio Martins, a exemplo de Oc-
távio Iann i, no texto já apresentado, constata, no campesinato brasileiro, 
uma “multip licidade de situações”. No Pará, citando Jean H ebette, d iz 
que os agr icu ltores familiares são denominados ou se autodenominam 
como

[...] lavradores, agr icultores, camponeses, r ibeir inhos, varzeiros, qui-
lombolas, extratores, posseiros, colonos, assentados, atingidos por 
barragem, catadores de babaçu, castanheiros, seringueiros, pescadores, 
catadores de caranguejos e catadores de sir is. (CARVALH O, 2005, p . 
68)

No su l, Carvalho constata a importante d istinção entre o colono e o 
caboclo:

O colono é um camponês imigrante ou Àlho de imigrantes europeus, 
enquanto caboclo se refere ao lavrador  nacional e ao modo de vida 
d iferenciado deste ú ltimo, mais próximo do n ível de vida or iginal do 
indígena. Colono signiÀca um imigrante europeu ou descendente, de 
or igem não ibér ica, com nível de vida mais elevado e mais inser ido no 
mercado, além de levar uma vida cu ltu ral d istin ta (p . 71).
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No Mato Grosso, Carvalho encontrou denominações como sesmeiros, 
remanescentes de qu ilombos, parentalha, pantaneiros, mimoseanos, 
ser ingueiros, beiradeiros, r ibeir inhos, pescadores, mar roqu ianos ou 
mar ronianos, ceramistas e retireitos (2005, p . 127). Ainda segundo 
Carvalho (2005, p . 171),

Essa d iversidade camponesa inclu i desde os camponeses propr ietár ios 
pr ivados de ter ras aos posseiros de ter ras públicas e pr ivadas; desde 
os camponeses que usufruem dos recursos naturais como os povos das 
Áorestas, os agroextrativistas, a recursagem, os r ibeirinhos, os pescadores 
ar tesanais lavradores, os catadores de carangueijos e lavradores, os 
castanheiros, as quebradeiras de coco babaçu, os açaizeiros, os forei-
ros e os que usufruem dos fundos de pasto até os arrendatár ios não 
cap italistas, os parceiros, os foreiros e os que usufruem da ter ra por  
cessão; desde camponeses qu ilombolas a parcelas dos povos ind ígenas 
já camponeizados; os ser ranos, os caboclos e os colonizadores, assim 
como os povos das fronteiras no sul do país. E os novos camponeses 
resultantes dos assentamentos de reforma agrár ia. 

A deÀnição dessas denominações e autodenominações não se dá por um 
processo de abstração ou de elaboração conceitual e sim, na lu ta pela 
obtenção dos “meios de vida”, conforme a análise clássica de Antonio 
Candido (1979, p. 23). É no fazer das condições de sobrevivência que 
se dá o processo de constitu ição de identidades sociais. Como estamos 
tratando de ruralidades a partir  desse fazer, são, pois, muitos fazeres. 
E o olhar pesquisante também deve ter  esta perspectiva p lural. Antes 
de deÀnir  a melhor designação do atendimento escolar  dessas popu la-
ções, a grande questão para os pesquisadores é: como é que em cada 
uma dessas situações e denominações de H orácio Mar tins, melhor se 
expressar iam os anseios educacionais? Um exemplo interessante, entre 
todas essas denominações, ser ia conhecer a melhor forma de representar 
os anseios relacionados ao atendimento educacional dos apanhadores 
de açaí das beiras de algum igarapé, nas margens do Rio Guamá, que 
diar iamente às três ou quatro horas da manhã atracam suas pequenas 
embarcações na plataforma do Ver o Peso, em Belém, para a entrega 
do produto às despolpadoras ou lanchonetes. O que eles esperam da 
educação dos seus Àlhos?

Sim, porque é a partir  das condições de obtenção dos seus “meios de 
vida” – ainda que para ultrapassá-las – que os agr icultores familiares en-
caminham a socialização dos seus Àlhos. E isso é educação, nem sempre, 
mas, às vezes, inclu indo até mesmo a educação escolar. A perspectiva 
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da socialização, em meio à multiplicidade de formas de trabalho, está 
também no texto de H orácio Martins.

A essa multip licidade de formas de viver  e de ser cor respondem culturas 
diversas, religiosidades, valores éticos e sociais d iferenciados, formas de 
socialização variadas, identidades e auto-identidades d istin tas, relações 
múltip las com os aparelhos de poder, aspirações e expectativas sociais 
d iversas. (CARVALH O, 2005, p . 171)

Considerações finais
Ainda se pode falar  de um rural em sentido estrito, por mais que os números 
oÀciais tentem negar. H á também um grande contingente populacional, 
considerado pelo IBGE, como população urbana das médias e grandes 
cidades, mas que vive, na verdade, numa zona de intersecção entre o rural 
e o urbano. Grande parte da população aí situada provém d iretamente 
de regiões rurais ou pequenas cidades, trabalha em hortaliças ou como 
bóias-fr ias ou fazendo fretes com carroças etc. Segundo os dados oÀciais, 
nas regiões Sul e Sudeste, não há mais êxodo rural. Mas ele ainda está 
presente nas demais regiões. Isso signiÀca que as per ifer ias das médias 
e grandes cidades tendem a continuar recebendo Áuxos migratór ios, 
fazendo crescer os famosos “cinturões de pobreza” nas cidades, em geral, 
caracter izados por esta intersecção entre o rural e o urbano. H á um rural 
do entorno das médias e grandes cidades que demanda diar iamente em-
prego, serviços de saúde e outros serviços na cidade-pólo. Por último, há 
um rural mais d ifuso, mas, em contrapartida, talvez muito mais extenso 
e abrangente, que é o rural do crescimento das cidades: pessoas que moram 
nas médias e grandes cidades, que mantêm práticas e costumes trazidos 
das regiões rurais ou de pequenas cidades onde foram cr iadas (PESSOA, 
2006), como é o caso dos integrantes da Folia de Reis “Os Penitentes do 
Santa Mar ta”, na Favela Santa Marta, no bair ro de Botafogo, zona sul 
do Rio de Janeiro (ROCH A, 1985).

O mais importante em todos esses casos não é o nome dado ao atend i-
mento escolar, mas a sua qualidade, sua aÀnidade com o modo com que 
os sujeitos sociais organizam-se em cada um deles. O olhar dos pesqu isa-
dores deve captar com sensibilidade essa mesma diversidade.

Abstract
Under the sponsorship  of the military state, the construction of 
roads, of great farming projects and the use of tax incentives for  
the occupation of the free spaces had generated intensive pr ivati-
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zation of lands not titleholders and great demographic alteration 
and constitu tion of rural settlements. After  that, already in  the 
decade of 1990, the development of tour ism was directed for  the 
rural regions, provoking the sprouting of no-agricultural activities. 
Also in  the decade of 1990, it was instituted, with resources of the 
federal government, the school transport of the rural regions for  
the hosts of the municipal d istr ict. They are constitutive factors 
of the diversiÀcation of life and work types of rural populations, 
substituting the homogeneous agr icultural rural one, that is treated 
in th is ar ticle as rural things, term which ind icates d ifferent ways of 
identiÀcation with the rural wor ld, even in  urban realities. The aim 
is to propose that the researches about education are based on th is 
perspective with several menaings of comprehension of the rural, 
because of the diversity of identities constitu tion of their  citizens 
all over the country.
Keywords: rural th ings; school education; rural populations.
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